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Domingo, 14 de Dezembro de 2025

TCE busca solucao técnico-juridica para continuidade da
construcao de Sistema Ferroviario
EM MT
Redacdo RBMT

A Comisséo Permanente de Normas e Jurisprudéncia (CPNJur) do Tribunal de Contas de Mato Grosso
(TCE-MT), presidida pelo conselheiro Valter Albano e com participacdo efetiva do conselheiro Domingos
Neto, decidiu pela admissibilidade de mesa técnica para construcéo de solucao técnico-juridicavisando a
continuidade da obra do Sistema Ferroviario Rondondpolis-Cuiabé-L ucas do Rio Verde em consonancia com
exigéncias socioambientais.

A primeirareunido sera realizada nesta segunda-feira (3), as 14h30.

Proposta pelo procurador-geral do Ministério Publico de Contas (MPC), Alisson Carvalho de Alencar, a
mesa técnica tem como objeto o Contrato de Adesdo n° 021/2021 da Secretaria de Estado de Infraestrutura
(Sinfra), objeto de acdo civil publica que tramitana 12 Vara Federal da Subsec&o Judiciaria de Rondonopolis
por possiveis descumprimentos de exigéncias socioambientais relacionadas as Terras Indigenas Tadarimana e
Teresa Cristina

O processo de licenciamento para execugdo do Sistema Ferroviario foi liminarmente suspenso pela Justica,
gue determinou ainda que ndo sejam emitidas novas licencgas até a realizacdo de estudo técnico sobre a
regulamentac&o do procedimento formal de consulta prévia, livre e informada dos povos indigenas em Mato
Grosso, nos termos da Convencéo n° 169 da Organizagéo Internaciona do Trabalho (OIT).

Dessa forma, a mesa técnicatem por intuito apoiar a construcéo da melhor solucgéo técnico-juridicaa
execucao do contrato, cujo objeto consiste na construgao, operacao, exploracéo e conservacdo do Sistema
Ferroviério Rondondpolis-Cuiaba-L ucas do Rio Verde, em consonancia com as exigéncias socioambientais.

Além disso, visaainclusdo do tema “ regulamentacéo do procedimento formal de consulta prévia, livre e
informada dos povos indigenas em Mato Grosso” como pauta prioritaria da CPNJur, considerando a
necessidade de se regulamentar de forma consensual esse procedimento.

O trabalho de regulamentagdo busca ainda evitar futuras demandas judiciais e extragjudiciais e potenciais
suspensdes de empreendimentos publicos de Mato Grosso, que devem adotar o procedimento de consulta
prévia dos povos indigenas e tribais como tema essencial no plangjamento de execucao.



A mesatécnicafoi admitida de forma unanime pelos membros da CPNJur e contara com representantes do
TCE-MT, MPC, Ministério Publico Federal (MPF), Defensoria Publica da Uni&o (DPU), das Secretarias de
Estado de Infraestrutura e Logistica (Sinfra) e de Meio Ambiente (Sema), da Procuradoria Geral do Estado
(PGJ) e da empresa que assinou o contrato de adesédo com o Governo do Estado. A decisdo foi publicada no
Diéario Oficia de Contas (DOC) do ultimo dia 27.

Mesa Técnica

As mesas técnicas sdo voltadas ao consenso e eficiéncia na solucdo de questbes complexas relacionadas a
administracdo publica e ao controle externo.

O sistema esta em consonancia com a postura adotada pela Corte de Contas na gestdo do presidente,
conselheiro José Carlos Novelli, que vem estreitando o relacionamento entre o 6rgdo e seus jurisdicionados
a0 prestigiar o didogo e a cooperacao.

Assim, aMesa Técnicalegitima o processo decisorio e amplia a seguranca juridica aos fiscalizados,
privilegiando agdes de controle externo preventivo antes de processos sancionadores.
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